Olá a todos:

 Em anexo poderão encontrar um texto sobre a cadeia do Aljube em que se reclama que o edifício seja recuperado como local de memória da resistência contra a ditadura.

 Como poderão reparar este documento será assinado por ex-presos políticos, contamos já com 25 assinaturas, e por aqueles que sem terem sido presos políticos, entendem que a memória da resistência não pode ser apagada, nem a repressão esquecida.

 É neste sentido que me dirijo a todos vós para que leiam o documento e, se assim o entenderem, o subscrevam.

 Aqueles que o fizerem, agradeço que me informem indicando o nome que deve constar e a profissão. Os antigos presos assinam só nesta qualidade.

 Este documento será lido publicamente numa concentração que terá lugar no próximo dia 1 de julho, a partir das 11H15, no largo da Sé de onde se partirá para o Aljube. Estão todos convidados e os que puderem aparecer agradeço que também me informem.

 Se, entretanto, se lembrarem de outros nomes que possam aderir a este documento e à iniciativa, agradeço-vos que lhes reenviem este e-mail, solicitando que me respondam

 Saudações para todos

 Artur Pinto 'aa.pinto@netc.pt'
NÃO APAGUEM A MEMÓRIA DO ALJUBE
Ao longo de mais de 30 anos a cadeia do Aljube, em Lisboa, foi um dos principais símbolos da repressão fascista.

Os presos eram aí encarcerados em celas com cerca de 2,20x 1,20 m , enxovias onde a cama era uma tarimba em madeira com uma enxerga sem lençóis. Não havia luz natural, mas uma pequena lâmpada que só acendia nas horas de refeição e um pouco antes do silêncio nocturno. Pela sua dimensão, onde só cabia uma pessoa, estas celas ficaram conhecidas como “curros”. O isolamento era total e as visitas de familiares, raras.
A estas condições de detenção juntavam-se outras não menos vergonhosas e vexatórias da dignidade dos presos: não tinham direito à posse de qualquer objecto pessoal, não podiam usar cinto nem atacadores, a leitura era proibída. Só tinham direito a um banho por semana, quando havia, no mesmo local onde evacuavam: por cima da “turca” colocavam um estrado de madeira.

Nestas condições estiveram encarcerados por longos períodos, que chegaram a atingir seis meses sem visitas, milhares de portugueses que lutaram contra a opressão do regime salazarista.

Devido a queixas várias, entre as quais da Amnistia Internacional, o Aljube acabou por ser fechado em Agosto de 1965 e em 1968 Marcelo Caetano ordenou a destruição dos “curros”.
No mundo concentracionário do fascismo português, que foi uma realidade brutal, a cadeia do Aljube constituia a primeira etapa do que era um verdadeiro Roteiro do Terror: seguiam-se longos interrogatórios, que chegavam a durar semanas, na sede da PIDE na Rua António Maria Cardoso, em cujas salas foram inflingidas as torturas do sono e da estátua e executados brutais espancamentos. O Forte de Caxias, o Forte de Peniche e os terríveis campos de concentração do Tarrafal e de S. Nicolau, foram outros locais de opressão e tortura do regime salazarista.  

O tempo de detenção dos presos, mesmo quando em cumprimento de pena, aplicada em julgamentos fantoches no sinistro Tribunal Plenário, ficava sempre ao arbitrío da PIDE e durava o tempo que esta entendesse ao abrigo da famosa lei das “medidas de segurança” que estabelecia que o tempo de condenação podia ser prorrogado por períodos de tres anos renováveis: em resultado disso muitos resistentes passaram longos anos na prisão, sem nunca saberem quando seriam libertados.

Por todas estas razões e porque se assiste a uma consistente tentativa de apagar a memória do que foi a resistência ao facismo, quando o regime democrático para o qual estes resistentes contribuiram significativamente se mantém estranhamente desatento a este passado, os signatários, ex-presos políticos, tomam a iniciativa de apelar a todos os companheiros de luta para que se juntem a nós na exigência da recuperação do edifício do Aljube como local de memória da resistência ao fascismo.

Não consentiremos no branqueamento do fascismo nem na deturpação da luta dos resistentes!

Lisboa, 1 de Julho de 2006

Os Antigos Presos Políticos

Nuno Teotónio Pereira – vai

Urbano Tavares Rodrigues -vai
José Manuel Tengarrinha - vai
Edmundo Pedro - vai
Manuel Serra - vai
António Escudeiro
Mario de Carvalho

Alexandre Castanheira - vai
Diana Andringa - vai

Artur Pinto - vai
Maria João Gerardo - vai
Aguinaldo Cabral -vai
Ana Abel - vai
José Morais - vai
José Manuel Taborda -vai
António Crisóstomo Teixeira - vai
Sara Amâncio - vai
Alfredo Caldeira - vai
Fernando José Baeta Neves - vai
Jorge Vasconcelos -Vai
Domingos Lopes
Fernando Vicente

Rui Gonçalves Pereira
José Manuel Tavares de Moura - vai
A contactar

Mario Soares, Álvaro Veiga de Oliveira, João Abel de Freitas, Ramiro Morgado (ARA), Carlos Coutinho (ARA). António Borges Coelho, António Candeias e José Cartaxo (da CGTP), Saldanha Sanches, Maria José Morgado, Francisco Bruto da Costa, Jorge Estima (advogado), Maria Eugénia Varela Gomes e João Varela Gomes, António Manso Pinheiro (editor – estampa), Ulpiano Nascimento, Sebastião Lima Rego, Flávio Espada, José Pedro Soares (editorial caminho)
Solidarizam-se com esta iniciativa

Raimundo Narciso
